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§ 9º O deferimento de parcelamento de débitos que se encontram sob
discussão administrativa ou judicial, submetidos ou não à causa legal de suspensão de
exigibilidade, fica condicionado à comprovação, pelo requerente, da desistência expressa
e irrevogável da impugnação ou recurso ou da ação judicial eventualmente interpostos,
bem como de que tenha renunciado a quaisquer alegações de direito sobre as quais
estes se fundem.

Art. 23. Não será concedido parcelamento para empresário ou sociedade
empresária em recuperação judicial para pagamento de débitos relativos a:

I - valores recebidos pelos agentes arrecadadores não recolhidos aos cofres
públicos;

II - tributos devidos no registro de declaração de importação;
III - incentivos fiscais devidos ao Finor, Finam e Funres;
IV - pagamento mensal por estimativa do IRPJ e da CSLL, na forma prevista

no art. 2º da Lei nº 9.430, de 1996;
V - recolhimento mensal obrigatório da pessoa física relativo a rendimentos

de que trata o art. 8º da Lei nº 7.713, de 1988;
VI - tributos devidos por pessoa jurídica com falência decretada ou por

pessoa física com insolvência civil decretada; e
VII - créditos tributários devidos pela incorporadora optante pelo Regime

Especial Tributário do Patrimônio de Afetação, na forma prevista no art. 4º da Lei nº
10.931, de 2004.

Art. 24. A opção por uma das submodalidades de parcelamento previstas no
caput do art. 22 será feita mediante a formalização de requerimento, nos termos do
formulário constante do Anexo I, no qual esteja incluída a totalidade dos débitos
exigíveis, o qual deverá ser:

I - assinado pelo devedor ou por seu representante legal com poderes
especiais, nos termos da lei, ou pelo administrador judicial, se deferido o processamento
da recuperação judicial; e

II - instruído com os documentos previstos no § 4º do art. 3º, conforme o
caso, e:

a) se deferido o processamento da recuperação judicial:
1. com o documento de identificação do administrador judicial, se pessoa

física, ou do representante legal do administrador judicial, se pessoa jurídica, ou ainda
do procurador legalmente habilitado, se for o caso;

2. com o termo de compromisso a que se refere o art. 33 da Lei nº 11.101,
de 2005, se administrador judicial pessoa jurídica; e

3. com cópia da decisão que deferiu o processamento da recuperação
judicial; ou

b) se ainda não deferido o processamento da recuperação judicial, com cópia
da petição inicial de recuperação judicial devidamente protocolada; e

c) na hipótese prevista no § 9º do art. 22, com cópia da petição de
desistência da impugnação, do recurso interposto ou da ação judicial e cópia da petição
do pedido de renúncia, devidamente protocoladas.

Parágrafo único. O empresário ou a sociedade empresária poderá formalizar
somente um requerimento de parcelamento referente ao processo de recuperação
judicial, no qual estejam incluídos todos os débitos e processos a serem parcelados, o
qual poderá dar origem a até 5 (cinco) parcelamentos, com as seguintes
características:

I - débitos previdenciários, passíveis de retenção na fonte, de desconto de
terceiros ou de sub-rogação, originalmente pagos mediante GPS, em até 24 (vinte e
quatro) parcelas;

II - demais débitos previdenciários, originalmente pagos mediante GPS, em
até 60 (sessenta) parcelas, em virtude do disposto no § 11 do art. 195 da
Constituição;

III - débitos relativos aos tributos previstos nos incisos I e II do caput do art.
14 da Lei nº 10.522, de 2002, em até 24 (vinte e quatro) parcelas;

IV - demais débitos previdenciários, originalmente pagos mediante Darf, em
até 60 (sessenta) parcelas, em virtude do disposto no § 11 do art. 195 da Constituição;
e

V - demais débitos, conforme tenha optado pela submodalidade prevista no
inciso I ou II do caput do art. 22.

Art. 25. A adesão ao parcelamento de que trata esta Seção fica condicionada
à apresentação de termo, no qual o empresário ou a sociedade empresária firmará o
compromisso de:

I - fornecer à RFB informações bancárias, inclusive sobre extratos de fundos
ou aplicações financeiras e sobre eventual comprometimento de recebíveis e demais
ativos futuros;

II - amortizar o saldo devedor do parcelamento com percentual do produto
de cada alienação de bens e direitos integrantes do ativo não circulante realizada
durante o período de vigência do plano de recuperação judicial, sem prejuízo do
disposto no inciso III do § 4º do art. 18;

III - manter a regularidade fiscal; e
IV - cumprir regularmente as obrigações para com o Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço (FGTS).
Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso II:
I - a amortização do saldo devedor implicará redução proporcional da

quantidade de parcelas vincendas; e
II - observado o limite máximo de 30% (trinta por cento) do produto da

alienação, o percentual a ser destinado para a amortização do parcelamento
corresponderá à razão entre o valor total do passivo fiscal e o valor total de dívidas do
devedor, na data do pedido de recuperação judicial.

Art. 26. A concessão do parcelamento não implica a liberação dos bens e
direitos do devedor ou de seus responsáveis que tenham sido constituídos em garantia
dos respectivos créditos.

Art. 27. Sem prejuízo do disposto nesta Seção, aplicam-se ao parcelamento
para o empresário ou a sociedade empresária em recuperação judicial as demais
condições estabelecidas por esta Instrução Normativa, exceto quanto ao disposto no
caput do art. 7º e no § 1º do art. 17.

CAPÍTULO XI
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 28. O valor total dos débitos incluídos no parcelamento poderá ser

revisto a qualquer tempo, de ofício ou mediante solicitação do devedor, ainda que já
concedido o parcelamento, para fins de ajustes ou para serem feitas as correções
necessárias.

Art. 29. A RFB divulgará mensalmente, em seu site na Internet, acessível no
endereço eletrônico informado no caput do art. 3º, os parcelamentos concedidos,
informados o valor parcelado, o número de parcelas e o número de inscrição do
beneficiário no CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF).

Art. 30. Ficam revogadas:
I - a Instrução Normativa RFB nº 1.891, de 14 de maio de 2019;
II - a Instrução Normativa RFB nº 2.017, de 30 de março de 2021; e
III - a Instrução Normativa RFB nº 2.031, de 24 de junho de 2021.
Art. 31. Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e

entrará em vigor em 1º de fevereiro de 2022.
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